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III. Para áreas em processo médio ou avançado de erosão;
IV. Localizados em imóveis rurais com mais de 20 hectares, conforme o §3º do art.16 do
Decreto Distrital nº 37.931/2016; e
V. Outros casos previstos por legislações específicas.
§1º Para os casos previstos no Art.10 o PRADA deverá ser submetido à análise e dependerá
de autorização específica deste IBRAM para ser implantado, exceto nos casos de recom-
posições de vegetação nativa em Áreas de Preservação Permanente - APPs e Reservas Legais
de imóveis rurais com mais de 20 hectares, conforme o art.16 do Decreto Distrital nº
37.931/2016;
§2º Para as análises de PRADA que dependem de autorização específica deverá ser realizada
a cobrança das taxas previstas no Decreto Distrital nº 36.992/2015;
Art. 11. O PRADA deverá contemplar os seguintes tópicos de conteúdos:
I. Delimitação espacial da área a ser objeto de recomposição;
II. Diagnóstico ambiental da área degradada ou alterada;
III. Métodos e técnicas a serem utilizados na recomposição da área degradada ou alterada;
IV. Ações de manutenção e monitoramento da área em recomposição; e
V. Cronograma da implantação e monitoramento das ações;
Parágrafo único. O PRADA deverá atender as especificações dos conteúdos previstas no
Termo de Referência (TR) a ser disponibilizado pelo IBRAM em seu sítio eletrônico na
internet.

Seção II
Implantação

Art. 12. A implantação consiste na etapa em que o responsável legal ou profissional técnico
executa as ações de recomposição da vegetação nativa na área degradada ou alterada.
§1º Para os casos previstos no art. 10 e no inciso III do art. 7º desta normativa a execução
das ações previstas no PRADA deverá envolver profissional técnico integrante do "Cadastro
de Profissionais Técnicos" deste IBRAM com habilitação compatível aos métodos e técnicas
a serem implantados, sendo obrigatória a apresentação da Anotação de Responsabilidade
Técnica - ART de execução de PRADA.
§2º Para os casos em que não é exigida a apresentação de PRADA, a implantação independe
de autorização específica, sendo facultada ao responsável legal a contratação de profissional
técnico para a implantação das ações de recomposição da vegetação nativa.
Art. 13. Quanto aos prazos para a implantação das ações de recomposição da vegetação
nativa deverão ser observadas as seguintes especificidades:
§1º Para os casos que envolvem análise e autorização de PRADA, o prazo para a im-
plantação será definido no ato autorizativo;
§2º Para os casos previstos no inciso I do art. 7º desta normativa, a implantação poderá
ocorrer a partir da assinatura do Termo de Compromisso de Regularização Ambiental -
TCRA;
§3º Para os casos previstos no inciso IV do art. 7º a implantação poderá ocorrer a partir da
assinatura do Termo de Responsabilidade.
§4º Para os casos previstos nos parágrafos 2º e 3º deste art.13 o prazo para implantação
consiste no período entre a data de emissão do ato motivador e o período chuvoso sub-
sequente;
§5º Para os casos de compensação/reposição florestal, o prazo para a implantação será
definido no Termo de Compromisso da Compensação Florestal - TCCF.
Art. 14. Para todos os casos de recomposição da vegetação nativa, deverá ser apresentado ao
IBRAM o relatório de implantação no prazo máximo de 30 (trinta) dias, após execução das
ações de recomposição da vegetação nativa na(s) área(s) degradada(s) ou alterada(s).
Parágrafo único. Os conteúdos do relatório de implantação serão detalhados em roteiro a ser
disponibilizado pelo IBRAM em seu sítio eletrônico na internet.

Seção III
Monitoramento

Art. 15. As áreas alvos de recomposição da vegetação nativa devem ser monitoradas pelo
responsável legal ou profissional técnico, etapa que envolve a execução de ações de ma-
nutenção e a avaliação dos resultados ao longo do tempo.
§1º A avaliação dos resultados da recomposição da vegetação nativa será realizada segundo
métodos e procedimentos para a coleta de dados e aferição dos indicadores ecológicos a
serem especificados em Protocolo de Monitoramento, o qual será disponibilizado pelo
IBRAM através do sítio eletrônico;
§2º A responsabilidade de aferição dos indicadores ecológicos é do responsável legal ou
profissional técnico e tem caráter declaratório.
Art. 16. Durante a etapa de monitoramento deverá ser apresentado com periodicidade anual
o Relatório de Monitoramento até a data limite de 31 de maio, cujas informações devem
atender ao Roteiro de Relatório de Monitoramento a ser disponibilizado pelo IBRAM em seu
sítio eletrônico na internet.
Parágrafo único. O responsável legal deve manter o cumprimento da obrigação anual de
apresentação dos relatórios de monitoramento, os quais independem da manifestação do
IBRAM;
Art. 17. Ao longo do período de monitoramento, caso seja constatado pelo responsável legal
ou profissional técnico a necessidade de adoção de técnicas alternativas e/ou intervenções
necessárias à conservação do solo na área alvo de recomposição, tais ações devem ser
informadas e devidamente justificadas no relatório de monitoramento.

Seção IV
Da Conclusão

Art. 18. Será considerada concluída a obrigação legal de recomposição da vegetação nativa
quando na totalidade da área alvo de recomposição houver o reestabelecimento de vegetação
que atenda ao conjunto de parâmetros e valores de referência previstos para os indicadores
ecológicos especificados em nota técnica.
§1º Caso algum dos parâmetros aferidos não atenda aos valores de referência estabelecidos
para os indicadores ecológicos, a recomposição da vegetação nativa não será considerada
concluída, persistindo sua obrigatoriedade de cumprimento.
§2º Para os casos previstos nos incisos I e IV do art. 7º desta normativa, a obrigação legal
de recomposição será considerada concluída a partir da apresentação de Relatório de Mo-
nitoramento em que os dados aferidos para a vegetação da área alvo de recomposição mostre
que os indicadores alcançaram os valores de referência previstos.
§ 3º Para os casos de recomposição por meio de PRADA ou casos originados de com-
pensação/reposição florestal, deverá haver manifestação do IBRAM atestando a conclusão da
recomposição da vegetação nativa.

Art. 19. Na ocorrência de casos fortuitos ou de força maior, tais como incêndios, alagamento
ou outros que comprometam o alcance dos valores dos indicadores ecológicos no tempo
estipulado, o responsável legal deverá notificar imediatamente o IBRAM comprovando o
ocorrido, não ficando isento da responsabilidade de recomposição da área.
Parágrafo único. Se o evento ocorrer após a conclusão da recomposição da vegetação nativa,
a responsabilidade por novas intervenções na área, quando necessário, será de seu pro-
prietário ou legítimo possuidor.
Art. 20. Mesmo após o cumprimento da obrigação legal de recomposição, permanece a
responsabilidade do proprietário ou legítimo possuidor da área em zelar pela integridade da
área em processo de recomposição, nos termos da legislação específica, tomando as medidas
necessárias contra os fatores de perturbação que ofereçam risco.

CAPÍTULO III
Das Espécies Vegetais Exóticas com Potencial de Invasão

Art. 21. Quando houver presença de espécies vegetais exóticas com potencial de invasão,
seja de herbáceas, arbustivas ou arbóreas, o interessado deverá adotar medidas de controle de
modo a não comprometer as ações desenvolvidas na área.
Parágrafo único. O processo de controle mencionado no caput deverá ser feito de forma que
não deixe o solo exposto ou suscetível à erosão.

CAPÍTULO VI
Disposições finais e transitórias

Art. 22. O IBRAM poderá, a qualquer tempo, realizar vistorias nas áreas alvo de re-
composição da vegetação nativa.
Art. 23. Caso sejam identificadas inconsistências de informações sobre o diagnóstico am-
biental da área ou situações inadequadas durante as etapas de recomposição da vegetação
nativa, poderão ser solicitadas as adequações necessárias.
Art. 24. Caso seja constatada que as informações declaradas pelo responsável legal ou
profissional técnico na aferição dos indicadores ecológicos não corresponda à realidade da
área alvo de recomposição, o IBRAM deverá notificar o responsável legal a adotar, em prazo
definido, ações de manejo que corrijam as deficiências encontradas e, verificando que se trata
de informação deliberadamente falsa ou enganosa, tomará as medidas cabíveis.
Art. 25. As iniciativas voluntárias de recomposição da vegetação nativa, onde não há a
obrigação legal de recuperação, independem de autorização do IBRAM e não terão que
seguir as exigências previstas nesta Instrução.
Art. 26. O IBRAM disponibilizará no seu sítio eletrônico segundo os prazos abaixo es-
tabelecidos:
I - em 90 (noventa) dias o Termo de Referência do PRADA e os Roteiros de Relatórios de
implantação e monitoramento;
II - em 120 (cento e vinte) dias a Nota Técnica que define os indicadores ecológicos e o
Protocolo de Monitoramento;
Parágrafo único: O IBRAM poderá estabelecer parcerias com instituições públicas ou pri-
vadas para a divulgação de conteúdos técnicos com vistas a auxiliar os responsáveis legais
e profissionais técnicos no processo de recomposição da vegetação nativa.
Art. 27. A implementação do Programa de Regularização Ambiental de Imóveis Rurais -
PRA/DF, dependerá do lançamento do Módulo de Análise e Módulo do Programa de
Regularização Ambiental do Sistema Nacional de Cadastro Ambiental Rural - SICAR,
podendo por consequência, para os casos acompanhados pelo programa, impor ajustes aos
procedimentos previstos na Seção I do Capítulo II desta instrução.
Art. 28. Os Planos de Recuperação de Áreas Degradas - PRADs protocolados no IBRAM
não autorizados até a presente data, deverão se adequar aos procedimentos previstos nesta
instrução e deverão atender ao disposto para análise, execução e monitoramento.
Art. 29. Esta Instrução entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogada as
disposições em contrário.

JANE MARIA VILAS BÔAS

INSTRUÇÃO Nº 724, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2017.
A PRESIDENTE DO INSTITUTO DE MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS HÍDRICOS
DO DISTRITO FEDERAL - BRASÍLIA AMBIENTAL, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelos artigos 5º e 53, do Decreto nº 28.112, de 11 de julho de 2007, e
Considerando o disposto na Lei Complementar no 827, de 22 de julho de 2010, que institui
o Sistema Distrital de Unidade de Conservação da Natureza - SDUC;
Considerando que a ARIE Estrutural, ARIE Cabeceira do Valo e Parque de Uso Múltiplo
Estrutural, localizada na Região Administrativa da Estrutural RA XXV, atenderam ao art. 25
da Lei Complementar nº 827, de 22 de julho de 2010, no que concerne a elaboração de seus
Planos de Manejo;
Considerando o princípio da Publicidade nos atos da Administração Pública e o previsto no
art. 12 do Decreto n 4.340 de 22 agosto de 2002;
Considerando a necessidade de se assegurar a qualidade dos recursos hídricos do DF e
Entorno, para promover a melhoria da qualidade de vida da população e a gestão sustentável
do território; e
Considerando os pronunciamentos técnicos e contidos no processo nº 391.000 . 8 0 8 / 2 0 11 ,
R E S O LV E :
Art. 1º Aprovar os Planos de Manejo da ARIE Estrutural, ARIE Cabeceira do Valo e Parque
de Uso Múltiplo Estrutural.
Art. 2º Tornar disponível o texto completo dos Planos de Manejo da ARIE Estrutural, ARIE
Cabeceira do Valo e Parque de Uso Múltiplo Estrutural, localizada na Região Administrativa
da Estrutural RA XXV, na sede e no sítio digital do Instituto de Meio Ambiente e dos
Recursos Hídricos do Distrito Federal - Brasília Ambiental (IBRAM-DF).
Art. 3º Esta Instrução entra em vigor na data de sua publicação.
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